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Resumo 

O artigo busca examinar se o argumento pró-armamento nuclear brasileiro resiste ao 
escrutínio da teoria contemporânea de dissuasão. Argumenta-se que esse discurso, 
historicamente ligado à ambiguidade do artigo 21 da Constituição de 1988 e à 
associação entre desarmamento e subalternidade internacional, apoia-se numa noção 
de dissuasão nuclear genérica, abandonada pelas doutrinas correntes em favor de 
modelos contextuais e ampliados desde o fim da Guerra Fria. Conclui-se que nenhuma 
condição estrutural necessária a uma dissuasão nuclear crível estaria presente no país, 
e que a própria busca por um artefato atômico o exporia a riscos jurídicos, econômicos, 
cibernéticos e políticos hoje inexistentes. O Brasil já pratica, de fato, uma postura de 
hedging nuclear técnico não declarado; manter esta orientação é a resposta mais 
adequada para o posicionamento do país na ordem de segurança internacional, 
mantidas as condições correntes. 
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Resumen 

El artículo examina si el argumento pro-armamento nuclear brasileño resiste el 
escrutinio de la teoría contemporánea de la disuasión. Se sostiene que ese discurso, 
históricamente vinculado a la ambigüedad del artículo 21 de la Constitución de 1988 y a 
la asociación entre desarme y subalternidad internacional, se apoya en una noción de 
disuasión nuclear genérica, abandonada por las doctrinas actuales en favor de modelos 
contextuales y ampliados desde el fin de la Guerra Fría. Se concluye que ninguna 
condición estructural necesaria para una disuasión nuclear creíble estaría presente en 
el país, y que la propia búsqueda de un artefacto atómico lo expondría a riesgos 
jurídicos, económicos, cibernéticos y políticos hoy inexistentes. Brasil ya practica, de 
hecho, una postura de hedging nuclear técnico no declarado; mantener esta orientación 
es la respuesta más adecuada para el posicionamiento del país en el orden de seguridad 
internacional, en tanto se mantengan las condiciones actuales. 

Abstract 

The article examines whether the pro-nuclear-armament argument in Brazil withstands 
the scrutiny of contemporary deterrence theory. It is argued that this discourse, 
historically tied to the ambiguity of Article 21 of the 1988 Constitution and to the 
association between disarmament and international subalternity, rests on a generic 
notion of nuclear deterrence, one that has been abandoned by current doctrines in favor 
of contextual and expanded models since the end of the Cold War. It is concluded that 
none of the structural conditions necessary for credible nuclear deterrence are present 
in the country, and that the pursuit of an atomic device would itself expose Brazil to 
legal, economic, cyber, and political risks that do not currently exist. Brazil already 
practices, in effect, an undeclared posture of technical nuclear hedging; maintaining this 
orientation is the most adequate response for the country's positioning within the 
international security order, provided current conditions persist. 

Palavras-chave: dissuasão nuclear; política externa brasileira; não proliferação nuclear; 
segurança internacional; hedging nuclear 

Palabras clave: disuasión nuclear; política exterior brasileña; no proliferación nuclear; 
seguridad internacional; hedging nuclear 

Keywords: nuclear deterrence; Brazilian foreign policy; nuclear non-proliferation; 
international security; nuclear hedging 
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Introdução 

Em 5 de setembro de 2025, o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, declarou 

que o Brasil em algum momento futuro precisará lançar mão de sua expertise em 

tecnologia nuclear com a finalidade de produzir artefatos explosivos, sugerindo à 

imprensa a revisão da vinculação constitucional do uso e desenvolvimento da energia 

atômica a fins exclusivamente pacíficos (Garcia 2025). Pouco depois, o deputado federal 

Kim Kataguiri apresentou Proposta de Emenda à Constituição para suprimir da alínea "a" 

do inciso XXIII do artigo 21 da Carta de 1988 a expressão que restringe toda atividade 

nuclear em território nacional a fins pacíficos, autorizando as Forças Armadas a 

desenvolver artefatos nucleares com "objetivo unicamente dissuasório" (Brasil, Câmara 

dos Deputados 2025, 3; Schroeder 2025). O tema saiu então do campo estritamente 

parlamentar e se converteu em plataforma eleitoral mais uma vez, quase quatro décadas 

depois de sua aparição na corrida presidencial de 1989, com Enéas Carneiro (Caldeira 

Neto 2016): em agosto de 2026, o candidato do partido Missão à Presidência da 

República, Renan Santos, adotou a construção do artefato atômico como bandeira de 

campanha, defendendo a retomada do programa nuclear brasileiro sob o argumento de 

que, sem a arma, o país permaneceria um "eterno adolescente na geopolítica", incapaz de 

disputar influência com Estados Unidos, Rússia, China e Índia (Venceslau 2026). Santos 

reivindica não resposta a uma ameaça identificável, mas um atributo de maturidade, 

condição de ingresso num jogo cujas regras jamais são explicitadas. 

Esses episódios integram uma disposição retórica de longa duração, ubíqua no espectro 

político brasileiro. José Alencar, então vice-presidente, defenderia publicamente em 2009 

o valor dissuasório de um artefato atômico nacional (Monteiro 2009); e em 2019, Eduardo 

Bolsonaro afirmaria perante alunos da Escola Superior de Guerra que "são bombas 

nucleares que garantem a paz" (Exame 2019). Em 2003 o ministro Roberto Amaral 

defendeu o direito do país a todo o conhecimento nuclear disponível (BBC Brasil 2003), 

e, em 2026, tanto o ex-deputado Washington Quaquá quanto o dirigente do PCO Rui 

Costa Pimenta declarariam publicamente apoio a um programa nuclear militar brasileiro 

(Gazeta do Povo 2026; Causa Operária 2026). 

Em todos estes casos, o argumento pró-bomba raramente avança além de apelos genéricos 

à "soberania" e ao ingresso no "clube das potências", tratando a dissuasão nuclear como 
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um problema genérico, aplicável a qualquer adversário diante de qualquer ameaça. Esse 

descompasso entre a linguagem do debate público e o estado da arte da literatura de 

dissuasão é sintomático de um problema teórico mais amplo: desde o fim da Guerra Fria, 

as doutrinas das potências nucleares abandonaram uma concepção de dissuasão nuclear 

monolítica e geral em favor de modelos contextuais, condicionados a adversário, cenário 

e capacidade específicos (Jervis 2002; Payne 2020). Essa defasagem no debate público 

ganha urgência num cenário marcado pela multiplicação de meios de coerção interestatal 

abaixo do limiar bélico, incluindo ações de guerra cibernética e operações de 

desinformação próprias da noção de guerra híbrida, em que a eficácia dissuasória de 

potências médias depende menos de suas capacidades nucleares e mais de seus aparatos 

de inteligência e contrainteligência. 

Este artigo questiona a sustentabilidade do argumento pró-armamento nuclear no Brasil 

diante de noções contemporâneas de dissuasão. A resposta alcançada é de que o debate 

público no Brasil gira em torno de uma noção de dissuasão vaga e mal calibrada em 

escala, e historicamente superada pelo ambiente estratégico internacional no período pós-

Guerra Fria. A posse eventual de um artefato atômico não elevaria o Brasil ao patamar 

estratégico das potências nucleares estabelecidas, como parecem desejar os agentes 

políticos envolvidos; ao contrário, nenhuma das condições estruturais necessárias à 

dissuasão, clássica ou contextual, estaria presente no caso brasileiro, e a própria busca por 

um artefato nuclear criaria riscos jurídicos, econômicos, cibernéticos e diplomáticos que 

não incidem sobre o país neste momento. 

O artigo segue em cinco partes: origem e histórico do debate nuclear brasileiro; o 

arcabouço teórico da dissuasão, da MAD ao modelo contextual; a aplicação desse 

arcabouço ao caso brasileiro; as implicações do diagnóstico, incluindo a posição de 

hedging nuclear técnico (Narang 2021) que o país já ocupa; e a conclusão, com 

recomendações. A tipologia que empregamos na caracterização do debate sobre armas 

nucleares no Brasil – sua dimensão estratégica, seus aspectos de política interna, seu 

elemento simbólico – é inspirada na análise de Sagan (1996) a respeito das razões pelas 

quais os Estados são levados a desenvolver programas nucleares militares.  
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O debate nuclear brasileiro: origens e histórico 

A Constituição de 1988 definiu, no artigo 21, que toda atividade nuclear em território 

nacional seria admitida "somente para fins pacíficos" (Brasil 1988). A decisão da 

Constituinte foi uma resposta à revelação do Programa Autônomo de Tecnologia Nuclear 

(PATN), iniciativa secreta iniciada em 1979 à revelia do acordo Brasil-Alemanha de 

1975; o programa chegou a projetar dois artefatos explosivos e a dominar o 

enriquecimento de urânio, tornado público em 1987 (Patti 2021, 112-114, 144-157). 

Em meados dos anos 1980, a rivalidade com a Argentina, motor histórico da 

nuclearização militar brasileira, perdia força entre as elites civis. A Declaração Conjunta 

sobre Política Nuclear (Foz do Iguaçu, 1985) selou o compromisso mútuo com o uso 

exclusivamente pacífico da energia atômica e incluiu visitas presidenciais recíprocas a 

instalações sensíveis (Brasil e Argentina 1985). O desmantelamento do sítio de testes da 

Serra do Cachimbo (1990) e a renúncia brasileira às explosões nucleares pacíficas abriram 

caminho ao Acordo de Guadalajara (1991), que criou a Agência Brasileiro-Argentina de 

Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), com sistema de verificação 

cruzada (Ransolin 2023, 62-64). 

 Mas, enquanto a diplomacia avançava, a desconfiança militar permanecia viva. Em 

setembro de 1985, o então Ministro do Exército, general Leônidas Pires Gonçalves, 

defendeu perante parlamentares a construção de um artefato nuclear em busca do 

equilíbrio de forças com a Argentina, gerando tanto apoio quanto repúdio no Congresso. 

Já na Constituinte, em 1988, declarou-se novamente favorável a uma "bomba de 

dissuasão"; anos depois, com o TNP já assinado por Buenos Aires, declararia que o país 

havia "inventado uma onda de pacifismo quando a hora é de luta", redirecionando o 

argumento para a defesa da Amazônia (Jornal do Brasil 1988, 1996). Posições 

semelhantes vieram de outros setores das Forças Armadas ao longo da década (Jornal do 

Brasil 1986), e o apoio à nuclearização não era exclusivo da direita: o pedetista Leonel 

Brizola defendera a plena nuclearização militar já em 1982 (Jornal do Brasil 1982). 

O resultado desse embate foi, em certa medida, um empate técnico. Ao condicionar toda 

atividade nuclear a "fins pacíficos" sem distinguir entre aplicações civis e artefatos 

explosivos, nem proibir textualmente a construção de armas atômicas, o artigo 21 deixou 
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aberta a possibilidade de que tecnologias autorizadas produzissem know-how diretamente 

aproveitável para um eventual programa militar, ou ainda, a alegação de que armas 

dissuasórias não têm papel ofensivo, mas de prevenção da guerra. A ambiguidade do 

artigo 21 foi, então, uma solução de compromisso que reservou ao Brasil a condição de 

"potência nuclear virtual" dentro da própria ordem constitucional (Souza 2013, 159; 

Bandarra 2016, 31, 168, 187). 

A renúncia brasileira às explosões nucleares pacíficas, anunciada por Collor de Mello à 

ONU em 1990, ganhou caráter vinculante com o Acordo de Guadalajara de 1991. 

Seguiram-se a plena vigência do Tratado de Tlatelolco em 1994, quando o país renunciou 

à ressalva do artigo 28, a assinatura do Tratado de Proibição Total de Testes Nucleares 

em 1996, ratificado dois anos mais tarde, e, por fim, a adesão ao TNP em 1998. O objetivo 

de projeção como potência nuclear média cedeu lugar à construção de uma imagem de 

"potência pacífica", bem integrada à ordem unipolar do pós-Guerra Fria (Batista 2011, 

97-100). 

Foi nesse ponto, e não em algum vácuo doutrinário posterior, que se plantou o que se 

pode chamar de "pecado original" da retórica pró-bomba contemporânea. A adesão do 

Brasil ao TNP, sob o governo de Fernando Henrique Cardoso, marcou a transição de uma 

estratégia de "autonomia pela distância", predominante no regime militar, para uma de 

"autonomia pela integração", que trocava o acesso a tecnologias de ponta pela aceitação 

da ordem internacional liderada pelo Ocidente (Morales Giraldo 2020, 93-96). A decisão 

enfrentou resistência tanto de setores nacionalistas civis quanto da cúpula militar, 

sobretudo da Marinha, que via na adesão submissão a Washington (Patti 2021, 183-186); 

o Congresso endossou a decisão com ressalvas, vinculando-a ao compromisso, nunca 

cumprido pelas potências nucleares, de desarmamento efetivo previsto no artigo VI do 

próprio TNP (Souza 2013, 107-109, 164-166). 

Consolidou-se, assim, a associação entre o desarmamento nuclear brasileiro e o 

entendimento de que seus defensores expressam uma visão de país "subalterna" ou 

"imatura" no cenário internacional, associação essa que comporta leituras distintas 

conforme o espectro político. Para a esquerda, herdeira do anti-imperialismo clássico, a 

subalternidade se expressa na relação com os Estados Unidos; para a direita e a extrema-

direita, a nuclearização seria antes um "rito de passagem" capaz de alçar o Brasil a um 
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clube seleto de países, e blindá-lo dos riscos enfrentados por potências médias diante dos 

interesses de agentes malignos e de grandes potências hostis. Em ambos os casos, o 

discurso "soberanista" relega a segundo plano as condições concretas nas quais se projeta 

poder dissuasório, privilegiando seu valor simbólico em detrimento de seu papel tático e 

estratégico, sempre condicionado a ameaças qualitativamente específicas. 

Foi assim que, mesmo quando o desafio argentino deixou de ser plausível, o "fetiche 

nuclear" permaneceu vivo no imaginário político nacional, agora sob o manto de uma 

dissuasão genérica: "contra poderes externos", "pela nossa soberania", "como prova de 

maturidade política". São truísmos revestidos de suposta urgência estratégica, mas 

raramente acompanhados das perguntas que uma doutrina efetiva de dissuasão exige: 

dissuadir quem, de quê e a que custo. 

 

Da MAD à dissuasão contextual 

A arquitetura da dissuasão no auge da Guerra Fria consolidou-se em torno do conceito de 

Destruição Mútua Assegurada (Mutually Assured Destruction, MAD): a estabilidade 

global dependeria da certeza de destruição recíproca em caso de agressão, garantida pela 

capacidade de segundo ataque. A vulnerabilidade mútua era requisito indispensável, 

traduzida na estratégia countervalue, voltada a aniquilar a estrutura socioeconômica do 

adversário, o que incluía seus núcleos urbanos e infraestrutura. A operacionalização da 

doutrina exigia a constituição de tríades nucleares,1 sistemas de alerta antecipado e uma 

sofisticada estrutura de comando, controle, comunicações e inteligência (C3I). A MAD 

baseava-se num conceito de dissuasão genérica, que pareceu àquela altura suficiente 

diante das ameaças provenientes de um jogo diádico que envolvia somente os Estados 

Unidos e a União Soviética, num ambiente de ameaça relativamente estável (Payne 2020, 

19-20; Harvey 2003, 323). 

 

1 Mísseis balísticos baseados em terra, submarinos lançadores de mísseis balísticos e bombardeiros 

estratégicos de longo alcance. 
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Mas a promessa de retaliação mútua continha um paradoxo lógico: uma vez consumado 

o primeiro ataque, retaliar não faria reconstruir as cidades, infraestrutura, nem traria de 

volta as centenas de milhares de vidas ceifadas; em boa medida, a retaliação se tornaria, 

assim, irracional do ponto de vista autointeressado. Não obstante, a doutrina pressupunha 

justamente que a disposição de contra-atacar devesse ser sinalizada de forma resoluta e 

constantemente para que a ameaça parecesse crível, a despeito de não cumprir qualquer 

papel em reconstituir a complexidade socioeconômica aniquilada pelo primeiro ataque 

inimigo. York (1974) chegou a descrever a MAD como uma estratégia moralmente 

intolerável, que exigia arsenais muito além do necessário a qualquer propósito 

dissuasório. 

A União Soviética, por sua vez, rejeitou a vulnerabilidade mútua como única via para a 

paz, desenvolvendo a doutrina da sobrevivência assegurada (assured survival): a 

convicção de que a guerra nuclear poderia ser vencida por um Estado devidamente 

preparado (Foster 1980, 63-64; Pelopidas 2015, 7-15, 21), investindo na diversificação 

de seus planos de defesa estratégica, integrando as forças convencionais às nucleares, 

bem como às instituições de defesa civil e saúde, com claro intuito de sobreviver a um 

primeiro ataque, contra-atacar nuclearmente e vencer uma guerra convencional que se 

seguiria. Os americanos, por sua vez, jamais pensaram em um day after, na continuação 

da guerra após a primeira troca nuclear, concebendo o início das hostilidades como um 

ponto final e incontornável (Snow 1979, 480; Lodal 1980, 164). 

A credibilidade da MAD começou a ruir ainda durante a Guerra Fria. A retaliação 

massiva, que previa resposta nuclear total mesmo a agressões convencionais, tornou-se 

cada vez menos crível à medida que a paridade bélica com a URSS avançava e os 

soviéticos demonstravam sua disposição de sobreviver e seguir lutando mesmo após um 

apocalipse nuclear. Além disso, restava sempre a possibilidade de todos os planos de 

sobrevivência soviéticos falharem, e a aniquilação cumprir-se na forma de um suicídio 

nacional mútuo (Dorff e Cerami 2000, 112; Lodal 1980, 156-162; Payne 2020, 28-30). 

Dúvidas surgiam ainda a respeito da efetividade da dissuasão estendida, de modo que 

aliados europeus temiam crescentemente serem abandonados pelos norte-americanos em 

meio a uma crise nuclear com o Pacto de Varsóvia; isso levou franceses e britânicos a 

buscarem meios de dissuasão para além das garantias norte-americanas (Gallois 1960). 
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Esse é o contexto que leva adiante doutrinas de "resposta flexível", bem como, para os 

Estados Unidos, a proposta de uma postura "MAD+", que oferecia opções intermediárias 

entre a capitulação e o suicídio, priorizando o alvejamento counterforce (infraestruturas 

militares) sobre o countervalue, e a lógica de disputar a escada de escalada degrau a 

degrau (Art 1985, 497-504, 507; Kahn 1965; Snow 1979, 450-453). Em suma, buscava-

se integrar as doutrinas convencional e nuclear produzindo uma gradação de resposta e 

ameaça, que envolvia o emprego de artefatos nucleares táticos, direcionados contra alvos 

militares de interesse em campo de batalha, e relegando a obliteração total countervalue 

aos estágios terminais da escalada. 

A transição entre a doutrina de dissuasão genérica da MAD e doutrinas flexíveis e 

contextuais não escapou de críticas: para Wieseltier (1985), tratar a guerra nuclear com 

categorias da guerra convencional era um erro grave, pois mesmo um ataque counterforce 

limitado poderia induzir o adversário ao desespero e precipitar retaliação total assim que 

certas "linhas vermelhas" fossem cruzadas; rejeitava ainda a estratégia de decapitação, 

isto é, o alvejamento deliberado da liderança política inimiga, por eliminar justamente os 

únicos interlocutores capazes de negociar um armistício antes da aniquilação total. Ao 

tornar as armas mais "usáveis" para preservar sua credibilidade, a resposta flexível 

ampliava substancialmente o risco de emprego efetivo em vez de reduzi-lo (Jesus 2012). 

A despeito da crítica, doutrinas flexíveis sobreviveram ao tempo, e suplantaram 

integralmente as doutrinas baseadas na premissa de um "adversário genérico" (Curtis 

2000, 239).2 A busca pela dissuasão específica (tailored deterrence) direcionou as 

doutrinas estratégicas no sentido da discriminação entre diferentes tipos de oponentes, 

graus de ameaça e contextos concretos, mapeando características políticas, psicológicas 

e econômicas de cada adversário (Dorff e Cerami 2000, 116-120; Payne 2020, 30; Talbot 

2020, 28-34), e incluindo formas de dissuasão não militares, como sanções ou promessas 

de cooperação econômica. Talbot (2020, 28-32) propôs mais recentemente um modelo de 

dissuasão estratificada em três níveis: o primeiro voltado a evitar conflitos entre grandes 

potências, o segundo a conter escalada em teatros regionais por meio de armas de baixo 

 

2 No original: "generic adversary" (Curtis 2000, 239). 
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rendimento, e o terceiro a lidar com atores irregulares e não estatais. Consolidou-se, a 

partir disso, o conceito de dissuasão ampliada como integração de instrumentos 

convencionais, informacionais e nucleares, lógica já prenunciada pela própria doutrina 

soviética (Foster 1980, 61). 

A mera posse de armas nucleares nunca garantiu, por si só, intimidação automática. Em 

1973, na Guerra do Yom Kippur, Egito e Síria atacaram Israel, potência nuclear de facto, 

impondo ao país reveses iniciais graves; a sobrevivência israelense dependeu de 

armamento convencional fornecido pelos Estados Unidos, não do arsenal atômico, e 

Kissinger notaria que o pressuposto do "agente racional" cegava as doutrinas ocidentais 

para lideranças dispostas a travar "guerra suicida" por autorrespeito nacional (Rühle 2013, 

95-96). Em 1999, Paquistão e Índia, ambas potências nucleares recém-testadas, travaram 

combate convencional direto em Kargil; em 1982, a Argentina foi à guerra contra o Reino 

Unido pelas Malvinas ignorando o arsenal nuclear britânico (Harvey 2003, 336-340; 

Pelopidas 2015). Mais recentemente, a Rússia recorreu a ameaças nucleares reiteradas 

para conter o apoio ocidental à Ucrânia, com sucesso apenas parcial: forças ucranianas 

cruzaram repetidamente as "linhas vermelhas" declaradas por Moscou sem provocar 

resposta nuclear, apesar de a CIA ter estimado em torno de 50% a probabilidade de uso 

tático no segundo semestre de 2022 (Fernandes e Rodrigues 2025). 

Esses episódios ilustram o que Snyder (1965) batizou de paradoxo estabilidade-

instabilidade: a baixa plausibilidade do emprego de armas nucleares, mesmo quando 

consideradas doutrinas flexíveis, pode encorajar conflitos convencionais, entendendo-se 

que ameaças nucleares não serão empregadas exceto quando motivadas por uma 

provocação equivalente. Pelas mesmas razões, a mera posse de armas nucleares não se 

converte em vantagem coercitiva automática em barganhas políticas (Talbot 2020, 33). 

Mas, ainda assim, Art (1985, 508-509) advertiu que crises convencionais seguem 

podendo escalar ao nível nuclear, a depender exclusivamente do contexto e dos atores 

envolvidos. 

Se estratégias genéricas já eram obsoletas durante a Guerra Fria, o problema se agravou 

após 1991 e, sobretudo, após o esgotamento do momento unipolar (Curtis 2000). Novas 

potências médias com disposição desafiante, e uma delas, a Coreia do Norte, efetivamente 

nuclearizada, elevaram o grau de complexidade do ecossistema de segurança 
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internacional. Potências nucleares de médio porte carecem de estruturas de C3I robustas 

ou de arquiteturas de inteligência, vigilância e reconhecimento (ISR) capazes de evitar 

letargia decisória em cenários de janela de decisão comprimida; o temor de que estruturas 

frágeis de C3I pudessem provocar perda de controle já nos estágios iniciais de um conflito 

remonta à própria Guerra Fria (Art 1985, 511; Foster 1980, 62), mas a esse legado 

somaram-se domínios inteiramente novos de vulnerabilidade, como o ciberespaço 

(Lindsay e Gartzke 2019): sistemas nucleares contemporâneos dependem pesadamente 

de tecnologias digitais para lançamento, alvejamento e comando, o que os expõe à 

interferência e ao problema da atribuição, podendo levar a respostas apressadas diante de 

um ataque cibernético mal interpretado como tentativa de alvejar sistemas de controle 

nuclear (Villa 2022). Sebekin (2020) classifica os riscos cibernéticos à dissuasão nuclear 

numa escala de gravidade crescente, do simples engano informacional ao controle total 

do sistema de comando nuclear por um invasor, capaz de provocar o lançamento ou a 

destruição de ogivas. 

Nesse cenário multifacetado, o pressuposto de um "adversário genérico racional", pilar 

da arquitetura clássica, tornou-se insustentável. A racionalidade estratégica ocidental 

pressupôs premissas culturais sobre autopreservação nem sempre compartilhadas por 

lideranças movidas por honra nacional, sobrevivência do regime ou lógicas de martírio, 

para as quais o limiar nuclear pode ser mais baixo do que a intuição ocidental supõe 

(Rühle 2013, 93-95). Assim a segurança internacional contemporânea passa a depender 

menos dos estoques de ogivas e vetores de lançamento e mais de inteligência e 

monitoramento profundos sobre cada adversário específico em potencial (Harvey 2003), 

substituindo a lógica do "tamanho único" por uma dissuasão sob medida, discriminada e 

particularizada. 

 

Por que o Brasil deve rejeitar um programa ativo de 
produção de artefatos nucleares? 

O que exatamente o Brasil esperaria dissuadir ao buscar um artefato nuclear? Quem seria 

o adversário, qual a ameaça concreta e de onde ela viria? As respostas correntes do 

discurso pró-bomba não avançam além de abstrações genéricas como "forças hostis" ou 
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"potências imperialistas", sem especificar quem deve ser dissuadido, quando, como ou 

em que cenário. E mesmo que se admitisse, por hipótese, uma ameaça regional concreta 

hoje inexistente, os casos empíricos já discutidos demonstram que a mera posse do 

artefato não garantiria, por si só, qualquer efeito dissuasório automático. 

O argumento pró-bomba brasileiro se apoia numa compreensão equivocada tanto dos 

princípios das doutrinas contemporâneas de dissuasão quanto do que uma dissuasão crível 

exige em termos técnicos, políticos e econômicos. O Brasil não precisa nesse momento 

de um componente nuclear em sua doutrina dissuasória, tampouco teria retornos 

palpáveis buscando-o; atrairia riscos concretos no curto prazo caso perseguisse uma 

estratégia de nuclearização militar irrestrita, sem que as condições estruturais para uma 

dissuasão efetiva se concretizassem. 

O país ocupa hoje uma zona geopolítica de risco comparativamente baixo diante de 

qualquer confronto direto entre grandes potências, distante das zonas de maior tensão 

geoestratégica contemporânea e historicamente marginal ao cenário principal de 

confrontação Leste-Oeste mesmo durante a Guerra Fria. Nenhum país vizinho possui 

armas nucleares ou pretende adquiri-las, e o Brasil não hospeda bases militares 

permanentes de qualquer potência nuclear. Soma-se a isso a capacidade militar 

comparativamente reduzida do país frente à amplitude de seus próprios interesses 

internacionais, com Forças Armadas que enfrentaram, em diferentes períodos, 

obsolescência de equipamentos e limitações operacionais consideráveis; o baixo interesse 

militar das grandes potências pelo subcontinente sul-americano torna, por consequência, 

pequena a probabilidade de que a região venha a ser palco de emprego de armamento 

nuclear. Essa "invisibilidade estratégica", contudo, é condicional, e depende de o país 

permanecer discreto; qualquer movimento acelerado rumo à capacidade nuclear militar 

tenderia a alterar essa condição. 

Mesmo superados os obstáculos técnicos e políticos, a credibilidade de uma eventual 

ameaça nuclear brasileira seria extremamente baixa. O país não possui, nem tem em 

desenvolvimento, mísseis balísticos intercontinentais ou bombardeiros estratégicos de 

longo alcance; seus sistemas mais avançados, o "Matador" e o projeto S+100 (em curso), 

permanecem em patamar estritamente tático, com alcances de poucas centenas de 

quilômetros (LRCA Defense Consulting 2026a, 2026b). O submarino nuclear do 
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PROSUB é um SSN, não um SSBN: sem os SLBMs3 que uma dissuasão baseada no mar 

exigiria, sua relevância estratégica é inteiramente convencional (Marinha do Brasil 2025). 

Romper o tabu nuclear, sendo o primeiro país em décadas a fazê-lo sem crise existencial 

reconhecível, sujeitaria o país a sanções econômicas duradouras, exclusão de sistemas 

como o SWIFT e, em casos extremos, a agressão militar e/ou tentativas de mudança de 

regime, de modo que a ameaça de emprego de um artefato nuclear contra um hipotético 

adversário seria bastante duvidosa (Tannenwald 2007, 300-303; Morgan et al. 2023, 6-7, 

12-13, 22-24; Zareei e Wadensjö 2024; Sinovets e Vicente 2022, 7-8; Lodgaard 2012, 60-

79, 81). 

A cooperação com a Argentina via ABACC seria encerrada, com risco de reativar uma 

corrida armamentista já superada pela via diplomática (Oliveira Andrade et al. 2017); e, 

diferentemente de Israel, Índia, Paquistão e Coreia do Norte, casos em que a busca tardia 

pela bomba respondeu a ameaças existenciais concretas, o Brasil carece de "motivação 

externa" equivalente capaz de justificar, acima de dúvida, um perigo existencial (Oliveira 

Andrade et al. 2017, 627-630, 641; Lodgaard 2012, 95-97, 127, 181-183, 210-214). 

Cientes de que o custo de qualquer uso efetivo do arsenal superaria em muito qualquer 

benefício estratégico concebível (Morgan et al. 2023, 12-16; Lodgaard 2012, 55-61), 

adversários racionais tenderiam a classificar a ameaça brasileira como blefe. O problema 

se agravaria ainda pela "exaustão da ameaça": linhas vermelhas repetidamente invocadas 

sem disposição real de agir perdem, com o tempo, seu valor dissuasório (Sinovets e 

Vicente 2022, 3-5). 

É verdade, contudo, que os exemplos norte-coreano e iraniano sugerem nuances. As 

sanções ocidentais contra a Coreia do Norte impuseram custos econômicos massivos, mas 

não impediram o avanço de sua capacidade nuclear e de mísseis balísticos, nem 

provocaram o colapso do regime, sustentado por redes de comércio sofisticadas com 

parceiros dispostos a driblar o isolamento, com destaque para a China (Hastings 2022). 

 

3 “Ship Submersible Nuclear” (SSN) é a classificação da OTAN para um vaso de guerra com propulsão 

nuclear, mas armado com artefatos convencionais. “Ship Submersible Ballistic Nuclear” é designação 

análoga para submarinos com propulsão e projéteis nucleares. SLBM é a sigla para “Submarine-launched 

ballistic missile”, projétil de longo alcance disparado de embarcações submersas. 
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Paradoxalmente, as sanções podem até reforçar a determinação de um regime em buscar 

a bomba como garantia última de sobrevivência. No Irã, décadas de pressão externa 

tampouco produziram o colapso funcional do Estado: fortaleceram, antes, setores internos 

ligados ao próprio regime, como a Guarda Revolucionária (Arslanian 2023). O regime 

iraniano, mesmo sem ter desenvolvido um artefato nuclear funcional, mantém um poder 

ímpar de mobilização ideológica da sociedade, o que lhe permitiu sobreviver a mais de 

quatro décadas de sanções (Arslanian 2023); já o regime norte-coreano, totalitarismo 

absoluto apoiado numa população isolada, sem expectativas de consumo e sem qualquer 

canal de responsabilização democrática, pôde direcionar recursos à indústria pesada e ao 

aparato militar segundo a política do Songun ("Exército em Primeiro Lugar"), mesmo à 

custa de uma base agrícola cronicamente deficitária e de episódios recorrentes de fome. 

O Brasil, porém, não compartilha nenhuma dessas condições estruturais: é uma 

democracia consolidada, com população aspirando a padrões de consumo ocidentais e 

economia integrada aos mercados globais, condições que se traduzem em tolerância 

social praticamente nula a privações prolongadas por razões geopolíticas. 

Boa parte dos obstáculos restantes à dissuasão nuclear brasileira converge, por fim, para 

a assimetria de comando, controle, comunicações e inteligência (C3I) do Brasil frente às 

potências nucleares estabelecidas. Dominar a escada de escalada de Herman Kahn (1965) 

exige não apenas arsenal, mas capacidade de manter comando e decisão coerentes ao 

longo de toda uma crise, sustentada por sistemas de inteligência e vigilância avançados, 

comunicações redundantes e confirmação dupla de ataque para evitar lançamentos 

acidentais. No plano regional, o Brasil já desfruta de supremacia convencional inconteste 

e não precisa de armas nucleares para dissuadir vizinhos desnuclearizados; o cenário 

relevante seria o confronto com uma potência global, hipótese em que o desequilíbrio de 

C3I seria decisivo (Acton 2025), sem falar da total debilidade dos vetores brasileiros, 

incapazes de ameaçar o território de qualquer potência nuclear eventualmente hostil hoje 

existente. 

Estados nucleares emergentes sem essa infraestrutura enfrentam o dilema de "usar ou 

perder": temendo a destruição de sua frágil estrutura de comando por um ataque inicial, 

o tomador de decisão sofre pressão para escalar antes de perder a capacidade de retaliar, 

problema agravado pela pré-delegação de autoridade de lançamento a comandantes de 
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campo e pelo eventual "emaranhamento" entre sistemas de informação e comando 

deficientes e que, por força das circunstâncias, são compartilhados entre forças nucleares 

e convencionais (Acton 2018). Essa condição aumenta, e não diminui, a probabilidade de 

uma ação preventiva por parte de uma potência nuclear hostil, ciente de que um Estado 

nuclear emergente (como o Brasil, em termos hipotéticos) teria pouco controle da 

escalada e propensão a compensar essa debilidade com um uso precipitado.  

O Brasil careceria da infraestrutura indispensável para sustentar qualquer arsenal com 

segurança mínima, blindado contra interferência digital e sabotagem (Foster 1980, 62; 

Art 1985, 511; Villa 2022; Sebekin 2020); a ausência dessa infraestrutura transforma 

arsenais de proliferadores tardios em passivos de segurança, não em ativos dissuasórios 

(Diniz 2016). A parcela dedicada à defesa cibernética no orçamento do Exército não 

ultrapassa 1,48% frente a outros programas da força, e segue marcada por uma 

"governança de papel", isto é, políticas declaratórias sem execução correspondente 

(Loureiro Costa 2025, 58; Goldoni et al. 2026; Ribeiro e Beirão 2026, 12-24). O ataque 

cibernético através do worm Stuxnet às centrífugas iranianas de Natanz em 2010 ilustra 

os riscos: foi introduzido por meio de pendrives infectados, driblando o isolamento físico 

dos sistemas, e transmitiu dados falsos aos operadores enquanto sabotava as centrífugas 

(Aanonsen 2025). 

Um cenário análogo aplicado ao Brasil poderia impedir que um programa nuclear 

chegasse a ser operacional, sem que o governo sequer soubesse estar sendo sabotado. 

Além de sua fragilidade técnica e tecnológica, o país está fortemente exposto a ações de 

guerra híbrida, desinformação e desestabilização institucional, incluindo o uso histórico 

de espionagem e lawfare (Dolan 2025, 116-120; Fernandes 2022). Desestabilizar o 

regime responsável por um eventual programa nuclear, favorecendo por vias políticas e 

informacionais a ascensão de lideranças mais dóceis a pressões externas, seria tarefa 

comparativamente simples. 

Tomados em conjunto, esses fatores convergem para o diagnóstico de que o Brasil não 

apenas carece de necessidade estratégica genuína de buscar dissuasão nuclear, como o 

próprio processo de buscá-la o exporia a riscos econômicos, cibernéticos e políticos muito 

mais prováveis do que qualquer cenário de agressão militar direta que um arsenal pudesse 

supostamente dissuadir. Paradoxalmente, um eventual programa nuclear dependeria de 
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tecnologia e insumos estrangeiros para amadurecer, mas a própria busca pela bomba 

desencadearia justamente as sanções e o isolamento capazes de cortar o acesso a esses 

insumos, tornando o programa refém das pressões que ele mesmo provocaria. O 

argumento pró-bomba, ao ignorar essa assimetria entre riscos reais e imaginários, 

desperdiça tempo e atenção política que poderiam ser mais bem investidos em 

capacidades genuinamente dissuasórias e ao alcance imediato do país.  

 

Discussão e implicações 

O Brasil já ocupa, objetivamente, a posição estratégica mais racional disponível a um país 

com seu perfil, sem que essa posição tenha sido reconhecida nem pelo governo nem por 

seus críticos. Alguns Estados são capazes de ocupar uma posição sofisticada no espectro 

da proliferação: nem de signatários passivos do regime de não proliferação, nem de 

proliferadores ativos dispostos a pagar os altíssimos custos da nuclearização (Whitlark e 

Mehta 2019, 43-45). Ariel Levite (2002) chamou essa postura de nuclear hedging: 

garantir latência nuclear, capacidade técnica e científica suficiente para produzir armas 

num prazo relativamente curto, sem cruzar a linha da militarização declarada. O Brasil é 

um caso particularmente avançado de hedger: domina desde 1987 o enriquecimento de 

urânio por ultracentrifugação, mantém a usina de Resende em operação e expansão, e 

segue produzindo material nuclear para o reator do PROSUB em Aramar (São Paulo), 

programa já tratado na literatura como instrumento de dissuasão convencional por direito 

próprio (Oliveira Andrade et al. 2017, 626-638). Em conjunto, esses ativos conferem ao 

país uma breakout capacity reconhecida pelos círculos de não proliferação: a capacidade 

de eventualmente converter capacidades nucleares não bélicas em artefato militar num 

prazo incerto, mas tecnicamente plausível (Rublee 2010, 56-58). 

Não há motivo para um reconhecimento declarado da condição de hedger, pois tal coisa 

envolve ganhos e riscos. Do lado dos ganhos, a mera latência é capaz de impor certa 

cautela a atores que considerem pressionar o Brasil, sem gerar os custos políticos de 

desenvolver um arsenal declaradamente, tal como pratica o Japão (Mehta e Whitlark 

2017, 517-518); Tristan Volpe descreve uma "zona ideal" de latência que maximiza o 

poder de barganha de um Estado mais fraco frente a uma potência hegemônica, desde que 
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o custo de reverter o programa permaneça baixo o suficiente para tornar verossímeis as 

promessas de restrição (Volpe 2023, 2-3, 10-11). Essa lógica pressupõe, contudo, 

independência relativa entre o Estado latente e a potência pressionada, condição que 

dificilmente se sustenta no caso brasileiro: a integração profunda aos mercados de 

capitais, ao comércio agrícola e às cadeias tecnológicas ocidentais oferece aos Estados 

Unidos e a seus aliados alavancas de retaliação imediatas e assimétricas (Volpe 2023, 12-

13). Ainda assim, programas de latência transparentes tendem a atrair mais cooperação 

diplomática, e não menos (Mattiacci et al. 2022, 272-278), preservam a negabilidade 

plausível que separa o Brasil de proliferadores declarados como a Coreia do Norte (Volpe 

2023, 7, 26, 179), e são compatíveis com uma opinião pública brasileira historicamente 

contrária à proliferação em contextos de segurança estáveis (Spektor et al. 2022, 6-7). 

A literatura também identifica riscos. Mehta e Whitlark (2017) argumentam que a latência 

pode configurar o "pior de dois mundos": pode gerar suspeita suficiente para atrair 

coerção e sanções sem oferecer a segurança de um arsenal operacional. Volpe (2023, 11-

22) identifica um dilema de ameaça-garantia: à medida que o programa amadurece, cresce 

a dificuldade de o Estado garantir de forma crível que não pretende cruzar o limiar militar. 

Céticos apontam ainda que um Estado meramente latente permanece vulnerável a ataque 

convencional preventivo antes que sua capacidade amadureça (Volpe 2023, 22-38), risco 

agravado pela vulnerabilidade cibernética brasileira já discutida. Soma-se a 

vulnerabilidade, historicamente verificada com a Argentina e hoje mitigada pela ABACC, 

a uma corrida armamentista regional (Whitlark e Mehta 2019), e o risco de a própria 

barganha fracassar por falta de credibilidade, tratada como blefe descartável (Volpe 2023, 

32). 

Por essas razões, a prescrição que se sugere é a de que o Brasil preserve a busca pela 

latência nuclear (ciclo do combustível, propulsão naval, pesquisa de reatores avançados), 

com cautela deliberada, sem convertê-la em instrumento de barganha ativa contra os 

Estados Unidos ou qualquer outra potência, dado o grau de integração econômica do país 

e a vulnerabilidade correspondente a retaliação (Volpe 2019, 325-329; Spektor 2019, 

177-183). 

Um segundo conjunto de implicações diz respeito ao argumento de que a bomba 

conferiria ao Brasil maior prestígio ou um "lugar à mesa" das grandes potências. A tese 
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de que a posse nuclear confere status encontra apoio na literatura, que a trata como 

símbolo de proeminência (Jo e Gartzke 2007, 170): Saddam Hussein via na ciência 

nuclear um símbolo de estatura (O'Neill 2006, 3), e líderes indianos e chineses já 

vincularam capacidade nuclear a evitar que suas nações fossem relegadas à condição de 

"segunda ou terceira classe" (O'Neill 2006, 10).4 

A evidência histórica, contudo, não sustenta de forma inequívoca a conversão de posse 

em ganho de reputação concreto. A Índia nuclearizou-se em 1998 sem obter assento 

permanente no Conselho de Segurança; Israel mantém décadas de ambiguidade sem 

influência formal compatível; e o Reino Unido, com arsenal estabelecido, perdeu 

influência geopolítica nas últimas décadas, sugerindo que fatores estruturais de poder 

(econômico, demográfico e tecnológico), não a posse de ogivas, determinam a hierarquia 

internacional (Lodgaard 2012, 181-183). O Brasil já detém influência multilateral 

considerável em função de sua reputação como potência responsável, que a nuclearização 

destruiria de forma imediata. Apenas cerca de um quinto dos Estados tecnicamente 

capazes de construir a bomba o fizeram, indicando que a demanda efetiva por status 

nuclear é bem menor do que a teoria da proliferação por prestígio sugere (Hymans 2006, 

455-456); para a maioria, o status de "bom cidadão internacional", que deriva da adesão 

às normas de não proliferação, é a condição mais buscada (Jo e Gartzke 2007, 170). A 

literatura identifica até um mecanismo oposto, o da contrassinalização: um Estado 

tecnicamente avançado pode obter mais prestígio abstendo-se de testes, já que sua 

sofisticação dispensa exibições brutas de capacidade (O'Neill 2006, 2-3), reforçando por 

via distinta a mesma lógica de dissuasão virtual do hedging não declarado já praticado 

pelo Brasil. 

Para potências médias, ademais, a infraestrutura de C3I necessária para gerir um arsenal 

com segurança é proibitivamente cara, criando vulnerabilidades que corroem, em vez de 

reforçar, o prestígio nacional (O'Neill 2006, 18). O apelo ao simbolismo reflete, no fundo, 

a mesma confusão diagnosticada nas seções anteriores: a de que a dissuasão nuclear é 

propriedade genérica do artefato. Essa confusão pesa com força redobrada sobre o Brasil 

 

4 No original: "second or third class" (O'Neill 2006, 10). 
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justamente porque o país não enfrenta ameaça existencial concreta capaz de justificar a 

busca pela bomba em termos de segurança, e é precisamente nos Estados carentes desse 

tipo de ameaça que o apelo ao status tende a ocupar todo o espaço argumentativo. 

 

Conclusão 

O discurso pró-bomba no Brasil contemporâneo ancora-se numa concepção de dissuasão 

anacrônica, genérica e mal calibrada em escala. Nenhuma das condições estruturais que 

a literatura associa à dissuasão nuclear crível, seja no modelo clássico, seja no modelo 

contextual que sucedeu a MAD, está presente no caso brasileiro, e a própria busca por 

essas condições exporia o país a riscos jurídicos, econômicos, cibernéticos e militares dos 

quais hoje está livre. 

Essa defesa não nasceu de um vácuo doutrinário, mas de uma herança dupla: a 

ambiguidade do artigo 21 da Constituição de 1988, que jamais fechou por completo as 

portas à nuclearização militar, e a associação, forjada a partir da adesão brasileira ao TNP 

em 1998, entre desarmamento nuclear e uma posição subalterna na hierarquia 

internacional. O Brasil ocupa hoje uma zona de risco comparativamente baixa, vantagem 

condicionada à manutenção do próprio perfil discreto que a nuclearização destruiria; a 

credibilidade de qualquer ameaça nuclear seria mínima, dados o tabu contra o primeiro 

uso e a ausência de motivação externa equivalente à de Israel, Índia, Paquistão ou Coreia 

do Norte; e a assimetria de C3I tornaria qualquer arsenal brasileiro mais fonte de 

vulnerabilidade do que de segurança, exposto a ações preventivas como o ciberataque a 

Natanz em 2010. 

O país já exerce, de fato, uma postura de hedging nuclear técnico (Narang 2021), talvez 

o estado mais sofisticado possível para uma potência média nas circunstâncias sistêmicas 

em que se encontra, sem que essa postura tenha sido nomeada como tal nem pelo governo, 

nem pelos críticos que demandam avanços militares, e sem que o Brasil jamais tenha 

usado ativamente sua condição de latência para pressão internacional. 
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No horizonte imediato, a prioridade não deve ser nuclear, mas convencional, cibernética 

e institucional: o desenvolvimento de capacidades de antiacesso e negação de área 

(A2/AD), capazes de elevar o custo de qualquer projeção de poder hostil a um patamar 

inaceitável, com um empenho de recursos e capacidade técnica que é ordens de grandeza 

menor que a exigida por um arsenal nuclear (Roth et al. 2023; Nery 2025; Ribeiro 2026); 

a correção da "governança de papel" que hoje caracteriza a defesa cibernética nacional; o 

fortalecimento institucional, de contraespionagem e de resiliência informacional; e a 

diversificação econômica, que reduz a exposição a coerção financeira. Nenhuma dessas 

capacidades exige abandonar a posição normativa do país ou assumir os riscos da 

militarização nuclear irrestrita. 

No horizonte de longo prazo, o Brasil deveria seguir fortalecendo sua condição de 

potência nuclear virtual, preservando o ciclo do combustível, a propulsão naval e a 

pesquisa de reatores avançados como capacidades civis de duplo uso, sem jamais 

transformar essa latência em instrumento de barganha ativa. O reconhecimento tácito de 

que o Estado brasileiro já executa, na prática, uma estratégia de hedging nuclear técnico 

(Narang 2021), permitiria conduzir o debate público nacional mais fortemente em direção 

a desafios concretos de dissuasão, afastando-o de elementos retóricos e simbólicos mais 

ligados às disputas político-ideológicas internas do que a efetivas questões de segurança. 
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